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Romero Jucá (C), relator do projeto da reforma política, 
conversa com Randolfe Rodrigues e Paulo Rocha no Plenário

Senado deve enviar hoje texto da 
reforma política para a Câmara
Projeto, que entre outros itens prevê o fim das doações de empresas para campanhas eleitorais, foi aprovado pelos senadores na semana passada

O Plenário do Senado deve votar hoje a 
redação final do projeto de reforma 
política aprovado na semana passada. 

Originalmente, a proposta, elaborada na 
Câmara, previa que empresas pudessem 
doar dinheiro para os partidos. Os senadores 
mudaram o texto de modo a impedir as 
doações empresariais. Agora o projeto volta 
para a análise dos deputados. O relator, Romero 
Jucá, espera que a Câmara vote logo, para que 
as regras possam valer já em 2016. Propostas da 
Agenda Brasil também estão na pauta de hoje 
do Plenário, como a que trata da repatriação de 
dinheiro de brasileiros no exterior.  3
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Senadores buscam combater 
violência contra os jovens

O assassinato de jovens no país está sendo investiga-
do por uma CPI. Em 2013, 46% das mortes de adoles-
centes de 16 e 17 anos foram por homicídio. A maioria 
das vítimas é negra, pobre e do sexo masculino.  4 e 5

Desenhos de corpo na calçada são protesto contra violência policial no RJ

Senadores José Medeiros, Omar Aziz, Vanessa Grazziotin e Lindbergh Farias no debate em Manaus 

35 mortes em fim de semana mobilizam CPI
A CPI do Assassinato de Jovens fez 

audiência pública na sexta-feira na 
Assembleia Legislativa do Amazo-
nas. O ponto central do debate fo-
ram os homicídios de 35 pessoas na 

Região Metropolitana de Manaus, 
em apenas um fim de semana de 
julho. No encontro foram discutidas 
questões como a repressão às drogas 
e a fiscalização nas fronteiras.  7

ACONTECEU NO sENAdO

Renan Calheiros e Raimundo Lira 
participam da primeira reunião da Comissão 
Especial do Desenvolvimento Nacional

Comissão da Agenda Brasil foi instalada
A entrega ao Congresso da pro-

posta de Orçamento de 2016, com 
déficit previsto de R$ 30,5 bilhões, 
esteve entre os fatos que marca-
ram a semana passada. Outro 
destaque foi a instalação da Co-
missão do Desenvolvimento Na-
cional, para avaliar as propostas 
da Agenda Brasil. O Senado ainda 
aprovou a indicação de Marcelo 
Navarro a ministro do STJ.  8

Pequeno produtor de carne 
poderá receber estímulo

A ministra da Agricultura, Kátia Abreu, 
disse em audiência na sexta que apenas 
empresas de abate precisam passar por 
inspeção constante. Afirmou também 
que o ministério vai trabalhar para redu-
zir a burocracia a fim de facilitar a ativida-
de dos pequenos e médios produtores.  7

Ao lado da ministra, Ana Amélia (D) conduz o debate

Boletim mensal ajuda no 
controle das contas públicas

Na semana passada, foi encartado 
no Jornal do Senado o Monitor Fiscal, 
um informativo mensal produzido 
pelas Consultorias de Orçamento do 
Senado e da Câmara dos Deputados 
que tem como objetivo mostrar de 
forma descomplicada como o governo 
está lidando com as finanças públicas. 
Destinado tanto aos parlamentares 
quanto aos cidadãos, o informativo 
é publicado na primeira semana de 
cada mês.  2

Congresso lança 
cartilha sobre Lei 
Maria da Penha  6

Audiência discute 
jornada reduzida 
de trabalho  8

Projeto inibe 
faltas de 
professores  6
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COMEçOu A CIRCuLAR na 
semana passada a edição de 
setembro do Monitor Fiscal, 
produzido pelas Consultorias 
de Orçamento do Senado e da 
Câmara dos Deputados para 
acompanhar os gastos do go-
verno e dar mais transparên-
cia à execução do Orçamento 
federal. 

Com linguagem acessível 
e direta, o boletim mensal é 
mais um instrumento para o 
Congresso Nacional cumprir 
seu papel constitucional de 
acompanhar a situação fiscal 
da união. Todos os textos e 
infográficos são produzidos 
com base nas informações 
oficiais divulgadas pelo Poder 
Executivo.

Na edição de setembro, o 
texto principal mostra que 
o desempenho acumulado 
pela união até o momento 
encontra-se muito distante 
do objetivo fixado para o ano. 

— É um documento bastan-
te sintético, com linguagem 
simples e direta, que tem 
como público-alvo os parla-
mentares e a sociedade em 
geral — explica o consultor de 
Orçamento do Senado Paulo 
Bijos, comentando a dificul-
dade da maioria das pessoas 
de entender termos técnicos 
quando o assunto é economia.

Repercussão
O objetivo do Monitor Fiscal 

está ligado ao acompanha-
mento da situação fiscal para 
subsidiar parlamentares em 
suas análises e tomadas de 
decisão, além de divulgar o 
“olhar” do Poder Legislativo 

para a sociedade, destaca 
o consultor. Para isso, trata 
mensalmente de temas como 
superávit primário, desempe-
nho do governo, evolução das 
receitas primárias, endivida-
mento e contingenciamento 
de recursos do Orçamento. A 
ideia, segundo Bijos, é retratar 
o desempenho fiscal da união 
ao longo do ano.

— O Monitor Fiscal tem uma 
repercussão cada vez maior, 
tendo em vista que, a partir 
da segunda edição [publicada 
em agosto], passou a constar 
como encarte do Jornal do 
Senado — disse.

Longe da meta
O consultor explicou por que 

o desempenho acumulado 
pela união até o momento 
encontra-se muito distante 
do que foi estabelecido para 
o exercício de 2015:

— A meta da união para este 
ano é uma economia de R$ 
55 bilhões, mas o que a gente 
observa é que o governo apre-
sentou um déficit primário 
de R$ 8,7 bilhões nos dados 
acumulados até julho.

De acordo com o consultor 
de Orçamento, existe a expec-
tativa de que a situação seja 
revertida. Isso porque o pró-
prio governo enviou ao Con-
gresso Nacional o PLN 5/2015, 
que altera a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) para 
reduzir o índice estipulado, já 
que existem evidências de que 
ele não será alcançado.

— A meta de superávit vai ser 
reduzida de R$ 55 bilhões para 
R$ 5,8 bilhões. Ela é acom-
panhada de uma sistemática 
que flexibiliza demais [esse 
número] — disse.

O cenário atual, segundo o 

consultor, revela uma ausência 
de previsibilidade de resul-
tados fiscais. Não é possível, 
afirmou, definir ao certo qual 
será o índice perseguido ao 
longo do ano.

— Há a percepção de que, 
até a metade do exercício, o 
resultado foi bastante fraco 
e, diante da impossibilidade 
de cumprimento da meta 
original, a tendência é que se 
alcance um valor semelhante 
ao do ano passado [déficit de 
R$ 20 bilhões] — declarou.

O resultado deficitário de R$ 
8,7 bilhões representa o menor 
valor para o período, levando 
em conta os dados da série 
histórica iniciada em 1997. 
Para que a meta do ano seja 
alcançada, é necessária uma 
economia de R$ 64 bilhões nos 
últimos cinco meses.

Quando o governo arrecada 
mais do que gasta, significa 
que houve superávit primário. 
Se, no entanto, as despesas 
superam as receitas, há um 
déficit primário.

Assessoramento
A Consultoria de Orçamen-

tos, Fiscalização e Controle é 
um órgão do Senado que tem 
a função de prestar consulto-
ria e assessoramento técnico 
na área de direito financeiro, 
planos, orçamentos públi-
cos, fiscalização e controle à 
Mesa do Senado, à Comissão 
Mista de Orçamento (CMO), 
às comissões permanentes 
do Senado, às comissões 
mistas do Congresso, aos 
senadores e, eventualmente, 
à Secretaria-Geral da Mesa e 
à Diretoria-Geral.

A Câmara dos Deputados 
conta com um órgão seme-
lhante.

Boletim do Senado ajuda a 
entender gasto do governo

Monitor Fiscal, encartado mensalmente no Jornal do Senado, é feito pelas Consultorias de Orçamento 
do Senado e da Câmara e faz parte da missão do Legislativo de fiscalizar a situação fiscal da União

A TV Senado transmite, a partir das 10h, reunião da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos. As reuniões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.senado.
leg.br/tv) e em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV SEnAdo

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
AgendA

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SESSão on-LInE 

Participe: http://bit.ly/audienciainterativa • Alô Senado: 0800 612211
Acompanhe: • Portal e-Cidadania: senado.leg.br/ecidadania
• Facebook: senadofederal • Twitter: @agencia_senado • TV: senado.leg.br/TV

AudIênCIAS InTErATIVAS

 `CAS  Utilidade pública
9h O PLC 95/2014, que determina regras 
para declarar sociedades como de utili-
dade pública, é um dos itens da pauta.

 `CCJ  Reunião deliberativa
10h Na pauta, entre outros, texto que fixa 
prazo de 24 horas para apresentação do 
preso à autoridade judicial (PLS 554/2011).

 `Ce  Internet no campo
10h Audiência interativa discute dificul-
dades de acesso à internet por jovens do 
campo e de cidades do interior.

 `CMO  Orçamento de 2016
14h A comissão mista tem reunião de-
liberativa extraordinária para análise 
do projeto de lei orçamentária de 2016. 
Às 18h, reunião deliberativa extraordiná-
ria sobre o mesmo tema.

 `Mp 676/2015  previdência
14h30 Comissão responsável pela MP faz 
audiência pública interativa para deba-
ter medida, que trata de benefícios da 
Previdência Social.

 `Mp 679/2015  energia para os Jogos
14h30 A comissão da medida provisória, 
que trata do fornecimento temporário 
de energia para os Jogos Olímpicos e Pa-
ralímpicos, avalia relatório.

 `pACtO FedeRAtIvO  energia
14h30 Comissão analisa o PLS 525/2015, 
sobre cálculo do valor adicionado à pro-
dução de energia para fins de reparti-
ção do produto da arrecadação com os 
municípios.

 `CCJ  Recursos judiciais
15h Audiência pública interativa sobre  
PLS 402/2015, que altera o Código de 
Processo Penal em relação aos recursos.

 `CMO  Orçamento de 2016
9h Reunião deliberativa extraordinária 
para análise do projeto de lei orçamen-
tária de 2016.

 `CCJ  Sabatinas para o CnJ
10h A comissão sabatina o desembarga-
dor Carlos Augusto de Barros Levenha-
gen e o juiz de direito Bruno Ronchetti 
de Castro, indicados para compor o Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ).

 `CRe  diplomatas
10h Sabatinas de Octávio Henrique Dias 
Garcia Côrtes para o cargo de embaixador 
do Brasil na Etiópia e, cumulativamente, 
na República do Djibuti e na República do 
Sudão do Sul; e de Isabel Cristina de Aze-
vedo Heyvaert, para o cargo de embaixa-
dora do Brasil na República da Sérvia e, 
cumulativamente, em Montenegro.

 `ASSASSInAtO de JOvenS  debate
9h A CPI faz audiência pública interativa 
com representantes da Secretaria de De-
fesa Social, do Tribunal de Justiça, da De-
fensoria Pública e do Ministério Público 
do Estado de Pernambuco.

 `CdH  trabalho
9h Audiência pública interativa do ciclo 
de debates O Mundo do Trabalho: desem-
prego, aposentadoria e discriminação.

 `CCt  Importação de eletrônicos
9h Audiência pública interativa sobre 
as razões do Brasil ao não acompanhar 
acordo da OMC para eliminar tarifas de 
importação de produtos eletrônicos.

 `CMA  educação ambiental
9h30 Na pauta com 14 itens, projeto que 
estabelece a Política Nacional de Educa-
ção Ambiental.

 `CAe  Semiárido
10h Abre a pauta de 10 itens projeto que 
define enquadramento de municípios no 
semiárido e fixa limites da região.

 `Ce  progressão funcional
11h Projeto que inclui critérios para a 
progressão funcional dos profissionais 
da educação está na pauta com 14 itens.

 `CMMC  Requerimentos
11h30 Comissão Mista sobre Mudanças 
Climáticas analisa requerimentos.

 `CMO  Lei orçamentária de 2016
13h Comissão Mista de Orçamento faz 
reunião de líderes; às 14h, continua a ela-
boração da lei orçamentária de 2016.

 `vIOLênCIA COntRA MULHeR  Cartilha
14h Comissão Mista de Combate à Vio-
lência contra a Mulher lança a cartilha 
Lei Maria da Penha — perguntas e res-
postas e apresenta pesquisa do DataSe-
nado sobre violência familiar e domésti-
ca contra a mulher.

 `pLenáRIO  Reforma política
14h Votação da redação final do 
PLC 75/2015, da reforma política, para 
devolução à Câmara.

 `AgendA BRASIL  Cronograma
14h30 Comissão do Desenvolvimento 
Nacional apresenta plano de trabalho.

 `Mp 680/2015  proteção ao emprego
14h30 Comissão responsável pela MP 
que institui o Programa de Proteção ao 
Emprego faz audiência pública interativa 
para debater a proposta.

 `Mp 681/2015  desconto em folha
14h30 Comissão que analisa medida so-
bre desconto em folha para pagamento 
de cartão de crédito avalia relatório.

 `CI  Sabatinas
8h30 Sabatinas de Valter Casimiro Silvei-
ra, Gustavo Adolfo Andrade de Sá e Luiz 
Antonio Ehret Garcia, para cargos de di-
retoria do Dnit.

 `CdR  nelson Barbosa
9h Audiência pública interativa com o 
ministro do Planejamento sobre demar-
cação de terrenos de marinha. Após, na 
pauta de 8 itens, texto que obriga a cap-
tação de água da chuva nas construções 
residenciais, comerciais e industriais.
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o que é?
Boletim das Consultorias de Orçamento do 
Senado e da Câmara dos Deputados.

Qual é o objetivo?
Auxiliar o Congresso a acompanhar os gastos 
do governo e a execução do Orçamento e 
oferecer uma explicação descomplicada 
sobre temas econômicos.

 A quem se destina?
A parlamentares e cidadãos.

onde encontrar?
Encartado no Jornal do Senado, na 
primeira semana do mês, ou no site 
http://bit.ly/monitorfiscalsetembro.

destaque de setembro
Desempenho das contas da União 

em 2015 e as dificuldades de o 
governo alcançar a meta de 

superávit estabelecida para 
este ano.

o informativo Monitor Fiscal 
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Proposta aprovada na semana passada proíbe empresa de doar dinheiro a campanha eleitoral. Presidente da Câmara avisa que deputados restaurarão doação empresarial

Reforma política deve ir hoje para a Câmara
O RELATOR DA Comissão 
da Reforma Política, Romero 
Jucá (PMDB-RR), informou 
que o Senado deve votar hoje a 
redação final do PLC 75/2015, 
originalmente da Câmara, que 
promove a reforma política 
alterando a Lei das Eleições, 
o Código Eleitoral e a Lei dos 
Partidos Políticos. A mudança 
mais significativa que os sena-
dores fizeram na proposta, na 
votação na última quarta-feira, 
foi acabar com a doação de 
dinheiro de empresas aos par-
tidos políticos e aos candidatos.

As novas regras, ainda de 
acordo com Jucá, só valerão 
para as eleições municipais 
de 2016 se a proposta for san-
cionada pela presidente Dilma 
Rousseff até 2 de outubro. 
Antes disso, no entanto, o PLC 
75/2015 terá que ser votado 
novamente pelos deputados.

O presidente da Câmara, 
Eduardo Cunha, afirmou, se-

gundo reportagem publicada 
pela Agência Câmara, que a 
doação de empresas aos par-
tidos será restabelecida pelos 
deputados.

— Se a Câmara, em dois 
turnos, manteve [a doação das 
empresas] na Constituição e 
havia aprovado na infracons-
titucional, não tenho a menor 

dúvida de que vai restabelecer 
o texto, pelo menos em relação 
a esse ponto. Os outros pontos, 
eu não sei. Mas, com relação a 
esse ponto, a maioria da Casa 
está consolidada. Tranquila-
mente vai restabelecer o texto 
— disse Cunha.

Parte dos senadores, porém, 
está otimista e diz crer que isso 

não acontecerá. O presidente 
da Comissão da Reforma 
Política, Jorge Viana (PT-AC), 
declarou que o repasse de 
dinheiro empresarial às cam-
panhas eleitorais é, antes de 
tudo, inconstitucional.

— Empresa pode ser votada 
na eleição? Empresa pode 
votar? E a base da inconsti-

tucionalidade é que não há 
nenhum espaço da Constitui-
ção que dê direito de empresa 
ser votada ou de votar. Quem 
pode votar é eleitor, quem pode 
participar de eleição é quem é 
filiado, quem pode participar 
de eleição são partidos políticos 
— argumentou.

A vedação das doações de 
empresas foi aprovada no Se-
nado com um placar apertado 
(36 a 31). A bancada do PSDB 
orientou voto contrário. O líder 
do partido, Cássio Cunha Lima 
(PB), alegou que a medida é um 
retrocesso. O senador lembrou 
que a doação de empresas às 
campanhas foi fruto da CPI 
dos Anões do Orçamento, em 
1993, e veio para acabar com 
o financiamento a partir de 
caixa dois.

— Vamos separar colabora-
ção de extorsão. Infelizmente, o 
que se tenta aqui é criminalizar 
— afirmou Cássio.

O presidente do Senado, Renan Calheiros, conduz a sessão em que o Plenário aprovou o projeto da reforma política

Senado demonstrou uma 
posição muito forte, diz Jucá

A aprovação do projeto de 
reforma política foi classificada 
como histórica pelo relator, 
Romero Jucá. Para o senador, as 
alterações propostas são muito 
importantes para o amadure-
cimento da democracia. 

Entre as medidas, ele des-
tacou a redução do tempo e 
das despesas das campanhas 
e o fim das exigências so-
bre domicílio eleitoral para 
candidatos. Outras questões 
citadas por Jucá são a forma 
simplificada de prestação de 
contas e o fim da vedação à 
pré-campanha — o que libera 
a manifestação política na 
internet, por exemplo.

— Aprovamos medidas que 
geram mais transparência e 
menos gastos e promovem 
mais igualdade. O projeto 
aprovado fortalece a represen-
tatividade e atende aos anseios 
da população — afirmou.

Jucá considerou que a deci-
são de proibir o financiamento 
de empresas para campanhas 
políticas mostra “uma posição 
muito forte” do Senado, que vai 

na direção do anseio popular 
e do que pensa o Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Em julgamento que está 
suspenso no momento, seis 
ministros do STF se mani-
festaram contra esse tipo de 
financiamento. Na visão do 
senador, a relação entre empre-
sa e candidato deixa de existir, 
“o que é muito importante, 
porque dá mais igualdade na 
disputa e diminui os custos de 
campanha”.

Agenda Brasil também está na pauta do Plenário nesta semana 

Além da reforma política, itens da 
Agenda Brasil — conjunto de propostas 
do Senado para promover a retomada 
do crescimento — também estão na 
pauta do Plenário. Entre eles, o proje-
to que regulamenta a repatriação de 
dinheiro de brasileiros e as propostas 
de emenda à Constituição (PECs) 
que tratam da indenização de donos 
de terras declaradas indígenas e da 
inclusão da segurança pública entre 
as obrigações compartilhadas entre 

união, estados e municípios.
A semana deve começar com a vo-

tação da PEC 71/2011, que estabelece  
indenização dos donos de terras que 
passaram a ser consideradas reservas 
indígenas. A proposta, do senador Paulo 
Bauer (PSDB-SC), determina que a 
união indenize detentores de títulos 
dominiais das terras expedidos até a 
promulgação da Constituição, em 1988.

O texto determina pagamento por 
benfeitorias e estipula medidas para 
coibir as pretensões de grileiros ou pos-
seiros. Para reivindicar a indenização, 
o dono do título terá não só de provar 

a concessão do documento pelo poder 
público, mas ter sofrido prejuízo com 
a declaração da terra ocupada como 
indígena.

Outro item em pauta é o PLS 298/2015,  
de Ricardo Ferraço (PMDB-ES), que re-
gulamenta a repatriação de recursos ou 
bens de origem lícita e não declarados 
à Receita mantidos por brasileiros no 
exterior. A proposta institui o Regime 
Especial de Regularização Cambial 
e Tributária e garante, a quem fizer 
a repatriação, imunidade dos crimes 
de evasão de divisas e de omissão de 
informações ao fisco. Substitutivo de 

Delcídio do Amaral (PT-MS) prevê a 
regularização pelo pagamento da alí-
quota de 17,5% do Imposto de Renda, 
mais multa de 100% sobre o imposto 
apurado, o que dá encargo total de 35%.

Também pode ser votada a PEC 
33/2014, de Ferraço, que inclui a segu-
rança no rol de competências comuns 
dos entes federados. Hoje a união é 
responsável apenas pelo custeio das 
Polícias Federal e Rodoviária Federal. 
Aos estados, cabe manter as polícias 
civil e militar. Já os municípios devem 
garantir a iluminação pública e criar, 
se necessário, uma guarda municipal.

 

Fim da doação de empresas — Apenas pessoas físicas poderão fazer doação de dinheiro aos partidos e 
candidatos, limitada ao total de rendimentos tributáveis do ano anterior.
gastos menores — Na eleição seguinte à aprovação da lei, candidatos a presidente, governador e prefeito 
só poderão gastar 70% do maior valor contratado no pleito anterior, se houve apenas um turno. Onde houve 
dois turnos, o limite será de 50%. No caso de senador, deputado e vereador, o teto será de 70%.
Fundo partidário — Até 2018, só terão acesso ao dinheiro partidos com diretórios permanentes em 10% 
das cidades, em pelo menos 14 estados. Em 2022, a exigência sobe para 20% em 18 estados.
 Rádio e tv — Propagandas partidárias em cadeia nacional e estadual terão 5 minutos cada uma para os 
partidos com até 9 deputados federais e 10 minutos para as legendas maiores, além de 10 e 20 minutos em 
inserções de 30 segundos, respectivamente.
debates — Foi criada uma cláusula de barreira. Até 2020, só entram nos debates candidatos de partidos 
com pelo menos 4 deputados federais. Depois disso, a exigência sobe para mais de 9 deputados. 
Candidatos a governador e a presidente deverão participar de pelo menos 3 debates televisivos, no segundo 
turno.
pesquisas eleitorais — Institutos que nos 12 meses anteriores às eleições trabalharam para partidos ou 
candidatos, além de órgãos públicos, ficam proibidos de realizar pesquisas para veículos de comunicação.
Silêncio — Fora de comícios, carreatas e outros eventos organizados, fica proibido o uso de carros de som, 
minitrios, trios elétricos, alto-falantes, amplificadores de som. Comícios só podem ocorrer entre as 6h e a 
meia-noite.
 Mulheres — De 5% a 15% dos repasses do Fundo Partidário têm que ser usados pelos partidos em 
campanhas de mulheres.
A Justiça Eleitoral fará, nos 4 meses que antecedem a campanha eleitoral, campanha para incentivar a 
participação feminina e esclarecer as regras e o funcionamento do sistema eleitoral.

 Coligações — Nas eleições de deputado e vereador, apenas serão eleitos candidatos que obtiverem um 
mínimo de 10% do quociente eleitoral (total de votos válidos dividido pelas cadeira em disputa).
Federação — Duas ou mais legendas poderão formar uma federação, atuando como se fossem um só 
partido.
Fidelidade partidária — Perde o mandato quem se desfiliar do partido pelo qual foi eleito. Foi criada 
uma “janela” para troca de legenda — até 30 dias antes do prazo de filiação exigido em lei —, nos casos  
em que for constatada “mudança substancial ou o desvio reiterado do programa partidário” e “a grave 
discriminação política pessoal”.
domicílio eleitoral — Não é mais obrigatório que o candidato tenha domicílio eleitoral na região um ano 
antes do pleito.
voto em trânsito — Os eleitores que estiverem fora das cidades no dia da eleição poderão votar. O texto 
aprovado prevê a instalação de urnas especiais para os eleitores em trânsito.
voto impresso — Urnas eletrônicas deverão gerar registro impresso da votação para conferência do eleitor, 
e só dele. Não haverá qualquer contato manual com o registro.

Mudanças

Romero Jucá espera que texto vire lei 
a tempo de entrar em vigor em 2016
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A VIOLêNCIA É um dos pro-
blemas mais graves e presentes 
na vida dos brasileiros. Para a 
parcela de jovens da população, 
esse problema toma proporções 
de tragédia. Segundo os dados 
do estudo Mapa da Violência 
2015: adolescentes de 16 e 17 anos 
do Brasil, as mortes de jovens 
por causas naturais diminuí-
ram significativamente desde 
a década de 1980, em contraste 
com o aumento por causas não 
naturais, entre as quais se des-
taca a disparada no número de 
mortes por homicídios. 

O autor do estudo, Julio Jacobo 
Waiselfisz, em relato à Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) 
do Assassinato de Jovens, em 
junho, informou que, em 2013, 
46% do total das mortes de jovens 
(quase a metade) de 16 e 17 anos 
foi por homicídio. O número de 
assassinatos passou de 1.825, 
em 1980, para 10.520, em 2013. 

— Impressiona que metade de 
nossos jovens morra por homi-
cídios — lamentou.

Ele apresentou dados mos-
trando que, para cada jovem que 
morre assassinado na Áustria, 
morrem 250 no Brasil. São os 
mais pobres, que moram nas 
periferias urbanas e têm baixa 
escolaridade. Morrem três ve-
zes mais negros que brancos, 
acrescentou.

Para a senadora Lídice da Mata 
(PSB-BA), presidente da CPI, 
são informações como essas 
que justificam a investigação 
do problema pelo Senado. Ela 
acredita que não é possível dis-

cutir medidas para enfrentar a 
violência sem conhecer bem as 
suas causas. 

— O jovem é justamente o 
elo mais fraco nessa cadeia da 
violência. Pesquisas de diversas 
instituições dão o diagnóstico de 
que o maior número de mortes 
violentas no país se dá na po-
pulação masculina entre 16 e 28 
anos, portanto, entre os jovens. 
E em números assustadores, 
números de uma verdadeira 
guerra — argumentou.

Para Lídice, a matança de jo-
vens no Brasil é um verdadeiro 
paradoxo que se abate especial-
mente sobre a juventude negra. 
Justamente quando o jovem está 
se preparando para oferecer sua 
mão de obra ao país em retorno 
daquilo que recebeu em investi-
mento em saúde, em educação, 
em estímulo a sua formação, esse 
jovem é perdido. 

Vítimas
As vítimas preferenciais têm 

cor, gênero, idade e território 
definidos, como explicou à CPI 
Samira Bueno Nunes, diretora-
-executiva do Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública, que é 
formado por gestores públicos, 
pesquisadores e policiais.

Negros, jovens, do sexo mas-
culino e moradores do Nordeste 
são a parcela da população com o 
maior índice de vulnerabilidade 
à violência, associado a outros 
indicadores de risco como po-
breza, desigualdade e frequência 
à escola.

A Paraíba apresenta o maior 
índice de violência contra os 
jovens negros, ocorrendo no 

estado 13 vezes mais assassi-
natos de jovens negros do que 
de jovens brancos. Em seguida, 
vêm Alagoas e Pernambuco. A 
região tem apresentado o maior 
crescimento de mortalidade por 
homicídio no país na última 
década.

O número de policiais mortos 
em ação, 490 assassinados só em 
2013, também foi apontado pela 
debatedora, que questionou a 
espiral de violência e o modelo 
de segurança pública.

— A gente tem que pensar em 
garantir cidadania, garantir a vida 

para a população. Eu acho difícil 
que a gente consiga avançar se 
a gente não mexer na estrutura 
desse sistema — disse.

Causas
Em um resumo dos resulta-

dos encontrados até agora, a 
presidente da CPI diz que há, 
de um lado, a pobreza, a falta de 
condições e de oportunidades 
da juventude pobre, negra e de 
periferia no Brasil. Por outro 
lado, há a cooptação de parte 
desses jovens vulneráveis pelas 
organizações criminosas.  

— O que chama a atenção é 
que, num período de 10 anos, 
diminuiu o número de jovens 
brancos mortos e aumentou 
o número de jovens negros 
mortos. Obviamente que nós 
desejamos que diminua toda a 
estatística de mortes de jovens. 
Mas é importante investigar esta 
diferenciação — pondera Lídice.

E outro fator determinante 
seria uma estrutura de segurança 
pública treinada para o conflito 
armado, justificado pela guerra 
às drogas, somado à figura do 
auto de resistência, que prati-

camente inviabiliza qualquer 
investigação e punição aos au-
tores dos homicídios.

— uma boa parte das mortes 
ocorre sob o argumento de que 
ela se deu pela resistência do 
jovem à ação da polícia. E essa é 
uma figura incomum nas socie-
dades democráticas, que existe 
só no Brasil, e que não pode 
ser usada como pretexto para a 
morte de tantos jovens — observa 
a senadora.

Desde que foi instalada, em 
maio, a CPI do Assassinato de 
Jovens já promoveu 11 audiên-
cias públicas em Brasília e em 
outros estados, com destaque 
para os do Nordeste, onde a 
situação tem se agravado. 

A próxima audiência intera-
tiva da CPI será realizada no 
Recife, na sexta-feira.

O relator da CPI, Lindbergh 
Farias (PT-RJ), lamentou que 
a juventude brasileira esteja 
morrendo pela milícia, pelo trá-
fico e pela polícia. Ele também 
apontou que há uma diferença 
de tratamento da polícia entre 
os lugares mais humildes e as 
regiões mais ricas das cidades. 
O senador defende uma refor-
ma na polícia. 

— O tamanho do desafio 
posto a esta CPI supera qual-
quer preferência partidária 
ou alternância natural dos 

governos que enfrentam 
problemas. Trata-se de um 
desafio de todos os brasilei-
ros — avaliou o senador, que 
solicitou o apoio dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judi-
ciário de todos os níveis para 
a investigação.

Fátima Bezerra (PT-RN) 
afirmou que a CPI contribui 
com uma reflexão, apontando 
o caminho mais adequado 
para o combate à violência 
entre os jovens. 

A última parte do traba-
lho será a apresentação do 
relatório final, previsto para 
dezembro, em que o senador 
Lindbergh pretende obter 
respostas para vários ques-
tionamentos e apresentar 
propostas de ações. Entre os 
temas que serão abordados, 
estão a maioridade penal, 
o desarmamento, o acesso 

a armas ilegais, a violência 
policial e a baixa taxa de es-
clarecimento desses crimes.

Na avaliação da presidente 
da CPI, o fenômeno da vio-
lência letal contra os jovens é 
nacional. Por isso, a senadora 
acredita que o enfrentamento 
exige medidas nos âmbitos 
municipal, estadual e federal. 

— São necessárias medidas 
de inclusão social, que se dão 
por uma forte ação de políticas 
municipais e estaduais, mas, 
decisivamente, de políticas 
nacionais. É preciso um grande 
pacto nas três esferas de poder 
pela diminuição do homicídio 
de jovens. O foco da política 
de segurança tem que estar 
muito claro. É preciso diminuir 
a morte de jovens, porque 
são justamente eles que mais 
morrem na sociedade brasileira 
neste momento — avalia.

A política de combate às dro-
gas e a atuação da polícia militar 
foram alvo de duras críticas por 
vários convidados aos debates 
da CPI do Assassinato de Jovens. 

A advogada Natália Damazio 
Pinto Ferreira, representante da 
Justiça Global, apontou como 
marco para a institucionalização 
da violência policial a criação 
em 1969, durante a ditadura 
militar, do dispositivo conhecido 
como auto de resistência. 

— uma das características 
marcantes do auto de resistência 
é justamente que quem fica em 
julgamento é a vítima, e não o 
fato, nem se tenta investigar a 
autoria do homicídio — explicou 
a advogada.

Segundo Natália, a manu-
tenção do auto de resistência 
vem garantindo a violação de 
direitos humanos, de princípios 
e normas do direito penal e 
processual penal, sem que isso 
seja visto como violação des-

sas normas. Grande parte dos 
procedimentos de investigação 
é deixada de lado quando há 
homicídio por policiais em áreas 
de periferia. Ocorre a remoção 
de cadáveres sem perícia, pela 
prática do “falso socorro”, ou 
mesmo se impede o socorro às 
vítimas. A investigação muitas 
vezes é marcada por uma co-
municação entre o Ministério 
Público e Polícia Civil, em que 

não se faz nenhuma diligência 
em si, mas fica pedindo-se mais 
tempo para investigação. Não há 
perícia oficial na cena do crime 
e tampouco perícia autônoma 
independente.

A advogada citou casos em-
blemáticos de jovens e crianças 
negros assassinados pela polícia 
em megaoperações nas favelas 
do Rio de Janeiro, caso do meni-
no Gilson, de 12 anos, no Morro 

do Dendê, e também onde há 
unidades de polícia pacificadora 
(uPPs), com registro de 50 pes-
soas executadas.

— Seria importante levar em 
conta a participação direta do 
Estado na morte de jovens no 
país. A redução dos homicídios 
não pode ser concretizada sem 
que se discuta o fim do racismo, 
a desmilitarização da polícia e 
um reforço das instituições de 
direitos humanos — defendeu.

Condenação
Natália relatou que, recente-

mente, durante uma audiência 
pública na Comissão Interame-
ricana de Direitos Humanos 
(CIDH), foi apontado que os au-
tos de resistência representavam 
não apenas o indicativo de uma 
transição para o período demo-
crático falha, como também um 
sintoma de racismo estruturante 
da sociedade brasileira.

O Brasil já foi condenado na 

CIDH por um caso de auto de 
resistência, que foi o assassinato 
do jovem Wallace de Almeida, 
de 18 anos, no Morro da Babi-
lônia, Rio de Janeiro, em 1998. 
Ele foi executado durante uma 
operação policial e a família foi 
impedida de fazer o socorro.

Para Lídice da Mata, a es-
trutura de segurança pública 
brasileira precisa ser pensada 
com base no direito da pessoa 
humana, no direito à cidadania.

— O que nós verificamos é que 
acontece a morte de um policial 
naquele território e a polícia vol-
ta para, digamos assim, realizar 
sua vingança. Encontra grupos 
de jovens envolvidos com o 
tráfico de drogas e a matança 
se dá. E tudo sob a justificativa 
de que é possível ter licença 
para matar porque se trata de 
tráfico de drogas. Não é possível 
que nós continuemos com essa 
política de enfrentamento das 
drogas no Brasil — considera.

Débora Maria da Silva, Vera 
Lúcia Gonzaga dos Santos e 
Terezinha Maria de Jesus, inte-
grantes do Grupo Mães de Maio, 
contaram à CPI a história do 
assassinato de seus filhos por 
policiais. Em todos os casos, 
segundo os relatos, a execução 
foi feita de forma covarde e sem 
motivo.

Terezinha, mãe de Eduardo 
Jesus Ferreira, morto aos 10 anos 
com tiro de fuzil na porta de casa 
durante operação policial no 
Complexo do Alemão, no Rio, 
lamentou a existência de poli-
ciais mal treinados “que entram 
na favela para matar inocentes”.

Vera Lúcia relatou que sua 
filha Ana Paula Gonzaga dos 
Santos, que estava grávida, foi 
uma das vítimas da onda de 
violência que tomou conta de 
São Paulo em 2006, após uma 
série de atentados patrocinada 
pelo Primeiro Comando da 
Capital (PCC). Vera disse que 
a investigação da morte de sua 
filha foi arquivada e lamentou o 
descaso do Estado no combate 
a esse tipo de crime.

Após ter enterrado, em 2006, 
o filho Edson, Débora Maria da 
Silva considera fundamental a 
luta para evitar que outros jovens 
sejam vitimados pela polícia. 
Débora lembrou que, quando 
um homicídio é cometido por 
um policial, eles costumam 
distorcer as provas do crime. 

A assessora de Direitos Hu-
manos da Anistia Internacional, 
Renata Neder, revelou que nos 
últimos cinco anos a polícia em 
serviço foi responsável por cerca 
de 16% de todos os homicídios 
praticados no Brasil e lamentou 
a quantidade de investigações 
em aberto e o quadro chocante 
de impunidade nesses crimes. 
Ela acrescentou que a constante 
ameaça e intimidação às teste-
munhas também são fatores que 
dificultam a investigação.

— Essa impunidade, além 
de ser uma segunda forma de 
violência contra as famílias, 
é também uma carta branca, 
alimenta o ciclo de violência e 
da letalidade policial — disse.

Para Renata, a mobilização 
de mães, de familiares e da co-
munidade é fundamental para 
que esses casos não fiquem sob 
o manto do auto de resistência, 
mas sejam investigados como 
um homicídio.

Ela lembrou o caso do meni-
no Jonathan, de Manguinhos, 
Rio de Janeiro. A investigação 
só pôde acontecer porque os 
familiares se mobilizaram e não 
deixaram que o registro fosse 
feito como auto de resistência 
e o caso foi parar na Divisão de 
Homicídios.

A senadora Fátima Bezerra  
elogiou as participantes do deba-
te pela coragem de exporem suas 
dores e indignações à comissão.

Homicídio é a principal causa da morte de jovens no país 
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Programa de redução da Violência 
Letal contra Adolescentes e Jovens 
www.prvl.org.br

CPI no Facebook
facebook.com/CPIdosJovens

 Veja entrevista da senadora Lídice da Mata no link: http://bit.ly/EntrevistaLidice

CPI estuda medidas de inclusão social para todo o BrasilAdvogada: dispositivo institucionaliza violência policial e viola direitos

Impunidade aumenta dor das famílias e 
alimenta ciclo de violência, dizem mães

Pesquisadores ouvidos pela CPI do Assassinato de Jovens revelam que maior número de vítimas está na população masculina. Negros e moradores de periferias no Nordeste são os elos mais vulneráveis da cadeia

Senadores querem estrutura de segurança pública com base no direito à cidadania

Audiência da CPI em Brasília: busca de medidas que atinjam as três esferas de poder

Entidades promovem a Campanha Jovem Negro Vivo, no Complexo da Maré (RJ): mobilização chama a atenção para o alto número de assassinatos de adolescentes no país

André Falcão

Ano XII — No 527 Jornal do Senado — Brasília, terça-feira, 8 de setembro de 2015

Saiba mais

Veja todas as edições do Especial Cidadania em www.senado.leg.br/especialcidadania

 Na pág. 7, texto sobre audiência 
da CPI feita na sexta-feira em Manaus

Fontes: Unicef, Observatório de Favelas e Secretaria de Direitos Humanos

Fontes: IVJ — Violência e Desigualdade Racial 2015, ano-base 2012 / Fórum Brasileiro de Segurança Pública

Taxa de homicídio entre jovens (por 100 mil habitantes)

Crescimento
Aumenta a proporção de mortes por homicídios de jovens entre 12 e 18 anos. 
Entre a população em geral, a taxa de mortes por homicídio é de apenas 5%

2000  30% das mortes 

2012  36% das mortes
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Na Paraíba ocorrem 13 vezes 
 mais assassinatos de  
jovens negros do que 

de jovens brancos
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Comissão lança cartilha da Lei Maria da Penha
Colegiado que tem como objetivo combater as agressões contra a mulher também deve divulgar, em primeira mão, pesquisa do DataSenado sobre violência doméstica

A COMISSãO MISTA de Combate 
à Violência Contra a Mulher lança 
hoje a cartilha Lei Maria da Penha 
— perguntas e respostas em reunião 
marcada para as 14h. Também deve 
ser divulgada pesquisa do DataSenado 
sobre violência familiar e doméstica. 

A cartilha, que marca a passagem 
dos nove anos da lei, visa facilitar 
o entendimento de mulheres com 
baixa escolaridade ou pouco conhe-
cimento do direito. A publicação traz 
informações como a história da lei, a 

definição do que é violência familiar 
e doméstica, direitos das mulheres e 
quais as medidas protetivas de urgên-
cia. O texto será disponibilizado nos 
formatos impresso e digital.

Da pauta da comissão faz parte ainda 
a análise de requerimento para debate 
do PL 5.555/2013. O projeto sugere a 
inclusão na Lei Maria da Penha de 
penas para casos de ofensas publicadas 
contra mulheres pela internet. 

A apresentação da proposta, que está 
em tramitação na Câmara, foi inspirada 

no caso de uma jornalista paranaense 
ocorrido no fim de 2005. Segundo o 
autor do PL, o deputado João Arruda 
(PMDB-PR), Rose Leonel teve a vida 
abalada depois que o ex-companheiro, 
insatisfeito com o fim do noivado, 
divulgou imagens íntimas e insinuou 
em redes sociais que ela era garota de 
programa.

O requerimento para que a comissão 
debata o texto é da deputada Tia Eron 
(PRB-BA). Como convidada, ela sugere 
a coordenadora da Clínica de Direitos 

Humanos da universidade Federal de 
Minas Gerais (uFMG), Camila Silva 
Nicácio, professora do Departamento 
de Direito do Trabalho.

As parlamentares da comissão tam-
bém devem votar requerimento da 
deputada Erika Kokay (PT-DF) para 
moção de apoio à vereadora Virginia 
Magrini (PP-MS), que teria sido vítima 
de violência de gênero praticada por 
outro vereador durante sessão solene 
na Câmara Municipal de Dourados 
(MS) em 8 de julho.

Dezenas de lideranças 
políticas participaram, na 
quinta-feira, no Recife, do 
lançamento estadual da cam-
panha em favor da igualdade 
de gênero na representação 
política  feminina no Parla-
mento brasileiro. A iniciativa 
é da Procuradoria Especial da 
Mulher do Senado e da Secre-
taria da Mulher da Câmara dos 
Deputados.

O movimento, iniciado em 
março por senadoras e depu-
tadas federais, percorreu todas 
as regiões do país e ganhou 
força com a aprovação, em 

primeiro turno, no Plenário 
do Senado, da PEC da Mulher 
(PEC 98/2015). O texto garante 
reserva escalonada de vagas 
para mulheres nas eleições  
seguintes à sanção da pro-
posta. Serão 10% de cadeiras 
na primeira eleição, 12% na 
segunda e 16% na terceira.

Vanessa Grazziotin (PCdoB-
AM), procuradora da Mulher 
do Senado, disse que a sub-
-representação feminina não 
pode continuar sendo tolerada 
pela sociedade.

— Não aceitamos mais 
sermos tratadas como seres 

inferiores. Vamos ocupar o 
espaço que nos é de direito 
—afirmou. 

Vanessa também destacou 
a aprovação na quarta-feira 
do PLC 75/2015, projeto da 
reforma política. Pelo texto,  
de 5% a 15% dos repasses do 
Fundo Partidário têm de ser 
usados pelos partidos em 
campanhas de mulheres. Além 
disso, o projeto determina que 
nos quatro meses anteriores à 
campanha eleitoral, a Justiça 
Eleitoral divulgue mensagens 
de incentivo à participação   
feminina na política.

Professor assíduo e inovador pode ter vantagens Parlamentares querem conhecer 
observatório do clima em Manaus

Mais Mulheres na Política chega ao Recife

A inclusão da assiduidade e 
do uso de práticas pedagógicas 
inovadoras entre os critérios 
de avaliação para progressão 
funcional de professor é o 
objetivo de projeto em análise 
na Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE). O PLS 
95/2013 deve ser votado na 
reunião de hoje, às 11h.

A proposta, do ex-senador 
Vital do Rêgo, objetiva re-
duzir o grande número de 
faltas de professores regis-
trado nas escolas públicas. 
A medida modifica a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), que hoje prevê critérios 
como titulação e avaliação 
de  desempenho. Para Vital 
do Rêgo, a proposta deve 
aumentar o poder da comu-
nidade escolar na avaliação 
dos docentes.

O relator, João Alberto Souza 
(PMDB-MA), apresentou pa-
recer favorável, mas ponderou 

que é preciso levar em conta 
a precarização da carreira 
docente. “Se o professor não 
recebe incentivos consistentes 
para a dedicação exclusiva, 
não há de se estranhar que 
ele acabe por estender de-
masiadamente sua jornada 
de trabalho, comprometendo 
sua saúde e, portanto, sua as-
siduidade. Por sua vez, a ideia 
de inovação pedagógica traz a 
necessidade de uma avaliação 
criteriosa, sob o risco de qual-
quer procedimento, inclusive 
o mais rotineiro, ser tido como 
inovador”, alerta.

O projeto também proíbe 
que professores da educação 
básica sejam convocados 
para prestar serviço durante 
as eleições, salvo em casos 
excepcionais. Ele argumenta 
que os docentes hoje convo-
cados ficam fora da escola não 
apenas no dia da eleição, mas 
nos períodos de treinamento e 

nos abonos concedidos após 
o pleito, o que pode chegar a 
dispensas de até dez dias.

Após a aprovação na CE, 
a matéria deve seguir para a 
Câmara, se não houver recurso 
para votação pelo Plenário.

Ancine
A CE também deve apreciar 

a indicação da advogada e 
produtora Débora Ivanov 
Gomes ao cargo de diretora da 
Agência Nacional do Cinema 
(Ancine). A relatora, Marta 
Suplicy (sem partido-SP), 
apresentou parecer favorável.

Também podem ser votados 
requerimentos de audiências 
sobre capacitação policial 
para mediação de conflitos, 
o marco regulatório da edu-
cação a distância e o uso de 
dispositivo de retenção para 
o transporte de crianças em 
veículos de transporte escolar.

A Comissão Mista Perma-
nente sobre Mudanças Cli-
máticas (CMMC) promove 
reunião hoje a partir das 11h30, 
para votar requerimento de 
Vanessa Graziottin (PCdoB-
AM) que pede a realização de 
uma diligência, com a partici-
pação de três parlamentares 
da comissão, com a finalidade 
de conhecer o Observatório 
de Torre Alta da Amazônia. O 
centro é considerado o maior 
e mais novo instrumento 
do mundo para estudos de 
mudanças climáticas, como 
ressaltou a parlamentar. Está 
localizado na Reserva de De-
senvolvimento Sustentável do 
uatumã, a aproximadamente 
350 quilômetros de Manaus. A 
torre tem 325 metros de altura 
e foi construída durante cerca 
de sete anos.

“A torre, que já é considerada 

um marco histórico para o 
avanço da pesquisa científica 
sobre mudanças climáticas, 
traçará com grande preci-
são o papel do ecossistema 
amazônico para o equilíbrio 
atmosférico”, explica Vanessa.

Outro requerimento de João 
Capiberibe (PSB-AP) requer a 
realização de audiência públi-
ca conjunta da CMMC com a 
Comissão de Meio Ambiente 
(CMA) para debater a encíclica 
papal que trata de mudanças 
climáticas, aquecimento glo-
bal, sustentabilidade e outros 
temas. Na encíclica Laudato 
Sì (Louvado Sejas), o papa 
Francisco se dirige a todos 
para sensibilizar pelas terríveis 
consequências da degradação 
do meio ambiente, que começa 
atingindo os mais pobres e 
mais desprotegidos, afirma 
Capiberibe.

Vanessa (D) lança campanha ao lado do governador Paulo Câmara e esposa
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A INSPEçãO AGROPECuÁ-
RIA é essencial para a qua-
lidade do produto oferecido 
ao consumidor. Essa foi a 
opinião dominante no debate 
promovido pela Comissão 
de Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA) na sexta-feira 
em Esteio, cidade da Região 
 Metropolitana de Porto Alegre.

A presidente da CRA, Ana 
Amélia (PP-RS), disse que o 
produtor do Brasil está pre-
ocupado com a qualidade da 
carne e de outros produtos 
oferecidos ao cidadão. Ela 
definiu o Sistema Brasileiro 
de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal, do Ministério 
da Agricultura, como a garan-
tia para “milhares e milhares 
de consumidores” de que o 
produto que compram é de 
qualidade.

— É uma forma de garantia 
do produto consumido, seja 
fruta ou carne. Estamos dis-
cutindo os mecanismos que 
a defesa agropecuária tem a 
oferecer ao consumidor, para 
que possa consumir um pro-
duto de qualidade — apontou 
a senadora.

Para a ministra da Agricul-
tura, Kátia Abreu, a manuten-
ção de critérios de segurança 
sanitária é uma questão de 
responsabilidade do país 
com o cidadão. Ela disse que 
a diminuição da burocracia e 
o aumento da transparência 
são medidas que poderão 
permitir que uma empresa de 
um estado comercialize em 
outro. Kátia Abreu defendeu 
a modernização dos sistemas 

de segurança sanitária e disse 
que a inspeção constante será 
apenas nas empresas de abate. 
Segundo ela, o Ministério da 
Agricultura vai trabalhar para 
facilitar a produção de pe-
quenos e médios produtores, 
como forma de incrementar a 
agropecuária como um todo.

— Nada será feito em preju-
ízo da saúde dos brasileiros e 
nada será feito que não seja 
bom para o país — afirmou ela.

Estados
O presidente da Federação 

das Associações de Municí-
pios do Rio Grande do Sul 
(Famurs), Luiz Carlos Folador, 
entregou à ministra um docu-
mento com as demandas do 
setor agropecuário gaúcho. 
Folador, que é prefeito de 

Candiota (RS), pediu novos 
procedimentos que prevejam 
a equivalência de medidas de 
inspeção sanitária entre os 
estados. Para o prefeito, a di-
ferença de critérios prejudica a 
saúde da população e impede 
a expansão de negócios.

Na visão do secretário-
-adjunto de Agricultura e 
da Pesca de Santa Catarina, 
Airton Spies, a segurança do 
consumidor é inegociável e 
as inspeções sanitárias são in-
dispensáveis. Spies defendeu a 
presença do médico veteriná-
rio como peça fundamental do 
sistema de sanidade animal. 
Para o secretário, com a pre-
sença do veterinário, ganham 
o produtor e o consumidor. 

Já os representantes da 
união Nacional dos Fiscais 

Agropecuários (unafa) e do 
Sindicato Nacional dos Fiscais 
Federais Agropecuários (Anffa 
Sindical) defenderam o papel 
do fiscal agropecuário.

O secretário da Agricultura 
e Pecuária do Rio Grande do 
Sul, Ernani Polo, disse que 
o Brasil precisa avançar na 
economia, com apoio à agro-
pecuária. Ele lamentou que 
muitos estados não tenham 
a estrutura necessária para 
atender às demandas do setor. 
Com maior segurança sanitá-
ria, disse o secretário, haverá 
maior qualidade do produto. 
Segundo Polo, a sanidade 
precisa ser preservada e não 
deve sofrer nenhum tipo de 
ameaça.

O deputado Luis Carlos 
Heinze (PP-RS) também fez 

uma defesa do setor agropecu-
ário como gerador de emprego 
e de crescimento econômico:

— É o único setor que está 
dando certo no país. O Brasil 
pode e deve produzir mais.

Participação
A audiência também foi 

marcada pela participação 
popular. Por e-mail ou por 
ligação telefônica gratuita, 
muitas contribuições foram 
registradas. um produtor de 
Mato Grosso do Sul manifes-
tou preocupação com as ques-
tões burocráticas da produção. 
Por e-mail, um internauta 
do Ceará pediu abatedouros 
modernos. Outros participan-
tes manifestaram receio com 
uma possível terceirização da 
fiscalização sanitária.

Também participaram da 
audiência representantes do 
Conselho Regional de Enge-
nharia e Agronomia do Rio 
Grande do Sul (Crea-RS) e 
de outras entidades, além de 
prefeitos e produtores. 

A discussão realizada em 
Esteio faz parte do Ciclo de 
Palestras e Debates da CRA 
no período 2015–2016 para 
subsidiar os trabalhos da 
comissão com depoimentos, 
análises e informações acerca 
do panorama da agropecuária 
brasileira. Os principais focos 
são a sustentabilidade do meio 
rural, a logística de transporte, 
o sistema de armazenamento, 
a comercialização, a proteção 
do meio ambiente, a segu-
rança alimentar, o sistema 
tributário e a reforma agrária.

A comissão parlamentar 
de inquérito que investiga o 
assassinato de jovens fez au-
diência pública na sexta-feira 
na Assembleia Legislativa do 
Amazonas. O ponto central da 
reunião foi o assassinato de 35 
pessoas ocorrido em julho. Os 
homicídios foram registrados 
em um único fim de semana 
na Região Metropolitana de 
Manaus.

A senadora Vanessa Grazzio-
tin (PCdoB-AM), que presidiu 
os trabalhos, lamentou a morte 
dos jovens, a maioria com 
menos de 26 anos.

— Foram 26 jovens entre 18 
e 26 anos de idade. Muitos não 
tinham nem sequer uma passa-
gem pela polícia. Isso é muito 
grave e mostra que a juventude 
é o elo mais grave da violência 
que castra no nosso país.

O combate ao uso de drogas 
e o aumento da fiscalização 
nas fronteiras também fo-
ram assuntos abordados na 
 audiência. 

De acordo com dados da 
Polícia Federal, mais de 4 

toneladas de drogas foram 
apreendidas no Amazonas 
em 2014. Grande parte entra 
no estado pela fronteira com 
Colômbia, Peru e Bolívia.

O relator da CPI, senador 
Lindbergh Farias (PT-RJ), 
avaliou que, para combater 
as drogas, é preciso investir 
em educação mais do que em 
repressão.

— Quem acha que a gente 
resolve com repressão po-

licial está profundamente 
enganado. Os policiais têm 
sido vítimas, a sociedade civil 
tem sido vítima, os jovens têm 
sido vítimas e nós não estamos 
resolvendo o problema — 
afirmou. 

Além de representantes da 
Secretaria de Segurança Públi-
ca do Amazonas, participaram 
do debate os senadores Omar 
Aziz (PSD-AM) e José Medei-
ros (PPS-MT).

Convidados pela Comissão 
de Desenvolvimento Regional 
e Turismo (CDR), o ministro 
do Planejamento, Nelson 
Barbosa, e a secretária do 
Patrimônio da união, Cas-
sandra Maroni Nunes, são 
esperados amanhã no Senado 
para discutir a demarcação de 
terrenos de marinha.

É responsabilidade do Mi-
nistério do Planejamento a 
demarcação dessas áreas, o 
que é feito por estudos téc-
nicos, com plantas, mapas, 
documentos históricos e 
informações sobre ondas e 
marés. Os terrenos pertencem 
à união e se situam a partir 
da linha da maré cheia até 33 
metros dentro do continente 
ou das ilhas costeiras.

Em maio, o Plenário do Sena-
do aprovou projeto da Câmara 
(PLC 12/2015) redisciplinando 
o parcelamento dos terrenos 
e a remissão de dívidas patri-
moniais a eles referentes com 
a união. Na ocasião, o líder do 

governo, Delcídio do Amaral 
(PT-MS), reclamou da votação, 
alegando que o Ministério do 
Planejamento ainda discutia o 
assunto. O requerimento para 
o debate é de Dário Berger 
(PMDB-SC).

Também amanhã a CDR 
deve votar quatro requeri-
mentos para realização de 
audiências e quatro projetos. 
um dos requerimentos, de 
Davi Alcolumbre (DEM-AP), 
visa apurar as causas das 
diferenças, entre estados e 
regiões, no desempenho das 
escolas no Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem), 
considerando as notas nas 
provas objetivas e de redação.

um dos projetos em pauta 
(PLS 427/2014) inclui o acesso 
à internet entre os objetivos 
de aplicação do Fundo de 
universalização dos Serviços 
de Telecomunicações (Fust). 

Morte de jovens em Manaus chama a atenção de CPI Audiência vai discutir amanhã 
demarcação de terreno de marinha 

Ministra promete incentivar produção de carne
Em audiência, Kátia Abreu disse que apenas empresa de abate precisa passar por inspeção constante e que processo para pequeno e médio produtor deve ser facilitado

A ministra Kátia Abreu (C), ao lado da senadora Ana Amélia, fala na audiência pública sobre inspeção agropecuária

Audiência também debateu o combate às drogas e a fiscalização das fronteiras
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  Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar dela.
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ACONTECEU NO sENAdO

A MEDIDA PROV ISóRIA 
(MP) que institui o Programa 
de Proteção ao Emprego (PPE) 
e permite a flexibilização da 
jornada de trabalho será tema 
de audiência pública hoje, às 
14h30.

O debate, promovido pela 
comissão mista encarregada 
de fazer a análise prévia da 
proposta (MP 680/2015), 
tem como convidados repre-
sentantes do governo e da 
indústria. 

O Executivo argumenta que 
a MP preserva postos de traba-
lho ao permitir, por exemplo, a 

redução em até 30% da jornada 
de trabalho, com a diminuição 
proporcional do salário pago 
pelo empregador.

Entidades de classe já se 
manifestaram publicamente 
contra a medida, alegando que 
é mais uma forma de penalizar 
os empregados.

Pela MP, só as empresas 
que aderirem ao PPE podem, 
por meio de acordo coletivo, 
adotar a redução de jornada. 
O procedimento poderá durar 
até 6 meses, sujeito à prorro-
gação, desde que o período 
total não ultrapasse 12 meses. 

Foram convidados repre-
sentantes dos Ministérios 
do Trabalho e Emprego e do 
Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio e da Secretaria da 
Micro e Pequena Empresa. 
Pelo setor produtivo, devem 
participar representantes das 
indústrias automobilística, de 
autopeças e de máquinas e 
equipamentos. Também virão 
convidados das federações de 
indústrias dos estados e da 
Justiça do Trabalho.
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 �Na terça-feira passada foi instalada a Comissão do Desenvolvimento 
Nacional, criada com o objetivo de analisar as propostas incluídas na Agenda 
Brasil. Otto Alencar (PSD-BA) foi indicado para presidir a comissão. Romero 
Jucá (PMDB-RR) será o vice-presidente. O relator será Blairo Maggi (PR-MT).

Comissão dedicada à 
Agenda Brasil é instalada

Redução temporária da 
jornada será debatida hoje 

Iniciativa faz parte da Medida Provisória 680/2015, que institui o Programa de Proteção ao Emprego. 
A MP permite reduzir o período de trabalho em até 30%, com diminuição proporcional dos salários

Otto, presidente, e Jucá, vice, ouvem Maggi, relator, na instalação do grupo

A comissão mista instituída 
para elaborar parecer sobre a 
Medida Provisória 681/2015, 
que altera limites do crédito 
consignado, se reúne hoje.

A MP amplia de 30% para 
35% o limite de desconto em 
folha para pagamentos de 
empréstimos, financiamentos 
e dívidas de cartão de crédito 
em favor dos empregados re-
gidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), dos 
aposentados e pensionistas do 
INSS e dos servidores públicos.

A medida permite ainda aos 
empregados regidos pela CLT 

que o desconto do crédito con-
signado incida sobre verbas 
rescisórias devidas pelo em-
pregador, desde que previsto 
no contrato de empréstimo. 
Vale ressaltar, no entanto, 
que a MP determina que, do 
limite de 35%, 5% sejam des-
tinados exclusivamente para 
o pagamento das despesas 
contraídas por meio de cartão 
de crédito. 

O governo alega que o 
mercado de crédito está em 
momento de “contração re-
levante”, por isso um aumento 
moderado do limite do crédito 

consignado para cartões repre-
sentaria uma opção pertinente 
sem trazer maiores riscos para 
as instituições financeiras e 
nem onerar demasiadamente 
os tomadores.

A comissão mista foi insta-
lada em agosto e tem como 
presidente o deputado Caio 
Narcio (PSDB-MG). O rela-
tor é o senador Valdir Raupp 
(PMDB-RO), que já se mani-
festou favorável à ideia. Se-
gundo ele, a medida é positiva, 
pois o crédito consignado é um 
dos mais baratos disponíveis 
hoje no Brasil. 

A Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Parti-
cipativa (CDH) promove hoje 
audiência pública interativa 
sobre desemprego, aposen-
tadoria e discriminação no 
mundo do trabalho.

Foram convidados para 
a audiência representantes 
da Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do 
Trabalho, do Ministério do 
Trabalho e Emprego, da Cen-

tral Única dos Trabalhadores 
(CuT), da Força Sindical, da 
Nova Central Sindical dos 
Trabalhadores e da Central 
dos Sindicatos Brasileiros.

Também estão convidados  
representantes do Ministério 
Público do Trabalho, da união 
Geral dos Trabalhadores, do 
Sindicato Nacional dos Au-
ditores Fiscais do Trabalho, 
do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais da Receita 

Federal do Brasil (Sindifisco) 
e da Associação Nacional dos 
Auditores Fiscais da Receita.

A iniciativa é do senador 
Paulo Paim (PT-RS), que presi-
de a CDH. A audiência começa 
às 9h e permite a participação 
do público. Os interessados 
podem encaminhar comen-
tários ou perguntas.

 � Na última terça-feira, a CPI do Fute-
bol aprovou o requerimento que pede 
a cópia na íntegra do contrato de pa-
trocínio entre a Federação Paulista de 
Futebol (FPF) e a General Motors do 
Brasil. O requerimento é de autoria do 
senador Romário (PSB-RJ), presidente 
da comissão.

 � Audiência na comissão da MP 
676/2015 discutiu, na quarta, o cálculo 
de aposentadorias. Lilian Marques, do 
Dieese, pediu que as mudanças consi-
derem, além dos cofres da Previdência 
Social, as especificidades do sistema.

 � Para o ministro das Relações Exte-
riores, Mauro Vieira, reduzir o número 
de embaixadas no exterior não resolve 
a crise financeira do Itamaraty, que 
sofre com cortes. Ele participou de 
audiência na CRE na quinta.

 � Na segunda-feira da semana pas-
sada, os ministros do Planejamento, 
Nelson Barbosa, e da Fazenda, Joa-
quim Levy, entregaram ao Congres-
so o projeto do Orçamento de 2016. A 
proposta traz déficit de R$ 30,5 bilhões.

 � Na quarta-feira, o Senado aprovou 
a indicação de Marcelo Navarro para o 
cargo de ministro do Superior Tribunal 
de Justiça. Indicado pela presidente 
da República, ele teve 65 votos favo-
ráveis no Plenário.

CPI PEdE ConTrATo dE 
EnTIdAdE do FuTEBoL 
CoM GEnErAL MoTorS

dEBATE AVALIou noVAS 
rEGrAS dE APoSEnTAdorIA

CorTAr EMBAIxAdAS não 
rESoLVE CrISE, dIz MInISTro

ProPoSTA dE orçAMEnTo 
ChEGA Ao ConGrESSo

SEnAdorES AProVAM  
noVo MInISTro PArA o STJ

Limite de crédito consignado está na pauta

Audiência discute desemprego e aposentadoria

 � A criação da Instituição Fiscal Independente (IFI), para auxiliar o Legislativo a 
avaliar a política fiscal, foi aprovada na quarta-feira na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ). A medida consta da PEC 83/2015, de Renan Calheiros 
(PMDB-AL), que integra a Agenda Brasil e segue para análise do Plenário.

 � A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) aprovou na quarta-
-feira o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 69/2015, que cria cargos efetivos, em 
comissão e também funções comissionadas no Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 
A proposta segue para votação pelo Plenário do Senado.

CrIAção dA InSTITuIção FISCAL SEGuE PArA o PLEnÁrIo

TSE dEVE ABrIr VAGAS PArA EFETIVoS E CoMISSIonAdoS

  Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar dela.

  Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar dela.

O governo argumenta que a MP preserva postos de trabalho, mas a proposta não foi bem recebida pelos sindicatos
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